
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.708 - SP (2015/0138635-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ABATEDOURO DE AVES IDEAL LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE E OUTRO(S) - 

SP066202 
 RUBENS APPROBATO MACHADO  - SP009434 

AGRAVADO  : NORIO FUJISAWA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DOS 
FATOS E PROVA DOS AUTOS. AGRAVO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO INTERNO MANIFESTAMENTE INADIMISSÍVEL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
Brasília, 07 de março de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.708 - SP (2015/0138635-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ABATEDOURO DE AVES IDEAL LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE E OUTRO(S) - 

SP066202 
   RUBENS APPROBATO MACHADO  - SP009434 
AGRAVADO  : NORIO FUJISAWA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ABATEDOURO DE AVES 

IDEAL LTDA, em face de decisão assim ementada (e-STJ Fl. 684):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DOS FATOS E PROVA 
DOS AUTOS. AGRAVO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

Nas razões do agravo, a parte agravante repisa as alegações do apelo 

nobre, no sentido de "se fosse aberta a possibilidade de prova oral, 

facilmente restaria comprovada natureza do Grupo Sementes do Vale como 

credor putativo do produtor de grãos Norio, ora agravado" (e-STJ Fl. 698).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 725.708 - SP (2015/0138635-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo interno não pode prosperar. 

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Como consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido está de 

acordo com a orientação adotada por esta Corte no sentido que a ação 

rescisória é medida extrema não sendo "meio adequado para corrigir suposta 

injustiça da sentença, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar as 

provas produzidas ou complementá-las".

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
RESCISÓRIA. USUCAPIÃO. REQUISITOS.  AUSÊNCIA.  IMÓVEL  
FINANCIADO  PELO  SFH.  NEGATIVA  DE PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL.  ART.  535  DO  CPC/1973.  NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME  DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 
485, INCISO V, DO CPC/1973. VIOLAÇÃO FRONTAL E DIRETA. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de  
origem   motiva   adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a 
controvérsia  com  a  aplicação  do  direito  que  entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2.   A   reforma   do  julgado  demandaria  o  reexame  do  contexto 
fático-probatório,  procedimento  vedado  na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
3.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  a posse decorrente de 
contrato   de   promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  por  ser 
incompatível com o animus domini, em regra, não ampara a pretensão 
à aquisição por usucapião.
4. A viabilidade da ação rescisória por ofensa de literal disposição de  
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lei pressupõe violação frontal e direta contra a literalidade da norma  
jurídica,  sendo  inviável,  nessa  seara, a reapreciação das provas  
produzidas  ou a análise acerca da correção da interpretação dessas 
provas pelo acórdão rescindendo.
5. Agravo interno não provido".
(AgInt no REsp 1520297/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
01/09/2016, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA INCABÍVEL. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DOS FATOS E PROVA DOS 
AUTOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL E EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. EMENDA DA INICIAL COM BASE NO ART. 284 DO 
CPC. DESCABIMENTO.
1.- Embora a jurisprudência desta Corte exija a abertura de prazo para 
que o autor da rescisória emende a inicial e, somente se não suprida a 
falha, é que poderá ser decretada a extinção do processo, no caso, a 
exordial foi indeferida não pela  presença de deficiências que, se 
supridas, poderiam possibilitar o conhecimento e julgamento do mérito 
da ação, mas por sua manifesta inadmissibilidade, porquanto ausente o 
seu enquadramento em uma das hipóteses previstas no art. 485 do 
CPC, não merecendo o Acórdão recorrido, portanto, nenhum reparo.
2.- A viabilidade da ação rescisória por ofensa à literal disposição de 
lei pressupõe violação frontal e direta, contra a literalidade da norma 
jurídica, o que não se verifica, na hipótese, sendo inviável sua 
utilização como meio de reavaliar os fatos da causa ou corrigir 
eventual injustiça da decisão.
3.- Por outro lado, é impossível a rescisão de sentença, se o fato em 
torno do qual teria ocorrido erro foi objeto de controvérsia ou 
pronunciamento judicial no processo de que resultou a decisão 
rescindenda.
4.- Agravo Regimental improvido ".
(AgRg no REsp 1.350.402/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013 - 
grifou-se)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE 
SALARIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. REEXAME DE PROVAS APRECIADAS NA 
AÇÃO ORIGINÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
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PROVIDO.
1. A ação rescisória não é o meio adequado para corrigir suposta 
injustiça da sentença, apreciar má interpretação dos fatos, 
reexaminar as provas produzidas ou complementá-las. Precedentes do 
STJ.
2. Hipótese em que o acórdão rescindendo, com base no conjunto 
probatório dos autos, considerou não-comprovada a ilegitimidade ativa 
do recorrente para perceber o reajuste de que trata a Lei Estadual 
10.395/95, questão somente provada nos autos da ação rescisória, pelo 
que inviável seu reexame e a conseqüente desconstituição do julgado.
3. Recurso especial conhecido e provido". (REsp 924.012/RS, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/11/2008, DJe 09/12/2008 - grifou-se)

Neste contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, 

uma vez que não foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Sendo assim, o desprovimento do recurso é medida que se impõe.

Nesse passo, advirta-se, mais uma vez, que a oposição de incidentes 

processuais infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta 

processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0138635-7 AREsp 725.708 / SP

Números Origem:  00010012720108260145  20735865120148260000

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABATEDOURO DE AVES IDEAL LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE E OUTRO(S) - SP066202 

 RUBENS APPROBATO MACHADO  - SP009434 
AGRAVADO  : NORIO FUJISAWA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABATEDOURO DE AVES IDEAL LTDA 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA MACHADO MELARE E OUTRO(S) - SP066202 

 RUBENS APPROBATO MACHADO  - SP009434 
AGRAVADO  : NORIO FUJISAWA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente) e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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